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Prefeitura   Municipal   de   Estiva
ESTADO   DE   MINAS  GERAIS


PROJETO DE LEI Nº ________

Autoriza Abertura de Credito Suplementar ao Orçamento-Programa para o exercício de 2008 e dá outras providências


O Povo do Município de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal aprova e eu, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a SUPLEMENTAR dotações do Orçamento-Programa para o exercício de 2008, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Federal nº 4320/64, no valor de R$12.631,00 
(doze mil, seiscentos e trinta e um reais)   para atender as dotações abaixo discriminadas:
	UNIDADE/FICHA
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	00200206010260
	103020016 2.060
	Manut. Dos veículos da Saúde – Rec. Proprios
	

	3351
	339030
	Material de Consumo
	12.631,00

	TOTAL
	12.631,00


Art. 2º - São recursos destinados à abertura deste CREDITO SUPLEMENTAR, os provenientes da anulação das dotações abaixo discriminadas:
	UNIDADE/FICHA
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	020601
	103010016 2.061
	Manutenção dos Veículos da Saúde - PAB
	

	289
	339030
	Material de Consumo
	106,00

	290
	339036
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	2.000,00


	291
	339039
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	1.000,00

	020601
	103010019 2.068
	Manutenção dos Veículos - ECD
	

	319
	339030
	Material de Consumo
	25,00

	320
	339036
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	500,00

	321
	339039
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	1.800,00

	020403
	123610012 2.048
	Manutenção do Transporte Escolar – CONVENIO
	

	200
	339039
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	4.080,00

	195
	339030
	Material de Consumo
	3.120,00

	TOTAL
	12.631,00


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto a todas as autoridades a quem do conhecimento a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente o que nela se contém.

Estiva, 02 de outubro de 2008.
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores


Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o Projeto de Lei que autoriza a suplementação das dotações orçamentárias relativas a Manutenção dos Veículos da Saúde – Rec. Proprios.

Justificamos que essa autorização se faz necessária para celebração de termo aditivo no contrato para aquisição de combustíveis para os veículos utilizados para o transporte de pacientes em tratamento de saúde fora deste Município, tais como: pacientes de oncologia, nefrologia, oftalmologia e outros pacientes da rede SUS.

Assim dispõe a Magna Carta em seu art. 196:

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”


O Art. 77 ADCT assim dispõe:

“Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:

...

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.”

 
Justificamos ainda que os recursos destinados a suplementação dessas dotações orçamentárias são oriundas de anulação de outras dotações que não comprometerão a execução orçamentária e financeira do município.

 Estas pois são as objetivas razões pelas quais elaboramos o projeto de Lei e esperamos que possa merecer a habitual atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara em caráter de urgência.
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